
CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS
NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CORE-ES

ATENÇÃO!
Prezado Fomecedor, obrigado pelo interesse na contratação.

Leia atentamente as REGRAS e o TERMO DE REFERÊNCIA, abaixo.

REGRAS E CONDrÇOES Cnnq,IS DA CONTRATAÇÃO
VIA DISPENSA ELETRÔNICA

Fundamento: Lei no 14.133/21 e Instrução
Normativa SEGES/ME no 67, de I de julho de 2021.

1) O FORNECEDOR interessado em participar da Dispensa Eletrônica deverá,
obrigatoriamente, baixar o Termo de Referência, ler o documento na íntegra e estar de acordo
com as regras descritas.

2) As informações acerca do objeto (especificação técnica), local e condições de entrega,
recebimento, critério de aceitação, fiscalização e pagamento constam no Termo de Referência.

3) Em caso de dúvidas, entrem em contato no telefone (27) 3223-3502 ou por e-mail
contratos@core-es. org.br

4) Havendo divergência entre o serviço descrito no CATSER e o informado na descrição
complementar, vale o informado na descrição do Termo de Referência.

5) O FORNECEDOR deverá ter atenção ao lançar o seu preço, a fim de evitar valor
inexequível.

6) O FORNECEDOR também deverá estar ciente do art. 8o da Instrução Normativa
SEGES/ME no 67, de 8 de julho de 202l,inverbis:

" Fornecedor
Art. 8'Ofornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, a proposta com a descrição do obieto ofertado, a marca do
produto. quando for o caso, e o preço, até a dsta e o hordrio estabelecidos
para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo
oróprio do sistema, as seguintes informacões:
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratal com a
Admini s traç ão P úb lica ;
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber;
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento ;
IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
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V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93
da Lei no 8.213, de 24 dejulho de 1991, se couber; e
VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133, de

202 1. "

7) No preço ofertado deverão estar inclusos todos os impostos, os descontos e os transportes,
ou seja, estas despesas serão por conta do fornecedor.

8) Após o enceÍïamento da sessão pública e no prazo máximo de 2 (duas) horas, o agente da
contratação verificará a documentação do fornecedor com o melhor preço, ou seja, a lu
colocada dos respectivos itens, nos seguintes portais: 1) SICAF - Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores/Consulta/Situação do Fomecedor (acesso Governo) e 2) Consulta

, de acordo com o itemtcu.Consolidada de Pessoa Jurídica
7 do Termo de Referência.

8.1) Caso o agente da contratação não logre êxito na consulta, será, concedido o
mesmo pÍazo para que o fornecedor envie, por meio do sistema (caso essa funcionalidade
esteja disponível), a documentação, a proposta e, se necessário, documentos complementares,
adequados ao último lance ofertado pelo vencedor. A solicitação será encamiúada no
endereço do e-mail cadastrado pelo fornecedor junto ao SICAF, sendo que a informação
incorreta ou desatualizada é de responsabilidade do fornecedor.

8.1.1) Essa documentação deverá ser apresentada como complemento da proposta de

preços apresentada via sistema informatizado, empapel timbrado da empresa (de preferência),
contendo o CNPJ, data, preço, maÍca, descrição detalhada do material a ser empregado na

prestação do serviço, quando for o caso. A referida documentação deve estar de acordo com
o descrito pela Empresa na Dispensa Eletrônica e validade mínima de 30 dias, com todas as

características dos serviços cotados, em especial a marca, o modelo, os acessórios e o prazo
de garantia, juntamente com catálogos ou folders, caso haja a contratação de insumos anexos

a prestação de serviços. O não envio da proposta no prazo acima estabelecido será considerado
desistência por parte da empresa participante e a sujeitará às sanções previstas na Lei no

14.13312021 e na Instrução Normativa SEGES/ME no 67, de 8 de julho de 202I.

9) NÃO aceitaremos itens com preços acima do valor de referência, exceto na hipótese de a
estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente
mais vantajosa, nos termos do $ 4" do art. 7o da Instrução Normativa SEGES/ME n' 65, de7
de julho de202l.

10) O Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Espírito Santo poderá
solicitar documentação complementar para análise e parecer da ârea requisitante. Caso as

especificações do serviço descrito na proposta não estejam de acordo com o que foi solicitado
pela Administração na Dispensa Eletrônica, a proposta será desclassificada, sendo ofertado ao

próximo colocado a oportunidade do envio de proposta, nas mesmas condições da vencedora
do item.
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11) OS FORNECEDORES deverão participar das Dispensas Eletrônicas com os serviços que

fazem parte de sua liúa de fornecimento cadastrada no SICAF ou junto à Receita Federal
(CNAE). Portanto, antes de participarem, verifiquem se o cadastro no SICAF estâ atualizado,
em especial, endereço de e-mail, de telefone e os Níveis Cadastrados: I - Credenciamento; II
- Habilitação Jurídica e III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal, sob pena de ser

desclassificada, diante da impossibilidade de contato.

12) Para que o empenho possa ser emitido, o fornecedor vencedor deverá comprovar a

Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal, Estadual e Municipal, conforme o caso, por meio
das seguintes certidões: 1) Receita Federal e PGFN, 2) FGTS, 3) Trabalhista, 4) Fazenda
Estadual e 5) Fazenda Municipal.

13) De acordo com a legislação em vigor, a Administração Pública se reserva o direito de

CANCELAR A CONTRATAÇÃO DE QUALQUER ITEM da presente Dispensa Eletrônica.

Firmo de
Assessor Jwídico
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TERMo DE REFEnÊncra

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 26/2025

pRocESSo DE DISpENSA Br,nrnôNICA N" t202s

1. OB.IETO

1.1. Locação de auditório em Hotel, com acomodação de no mínimo 150 pessoas, incluindo
equipamentos de audiovisual, internet Wi-Fi liberada com boa cobertura de sinal e velocidade,
bem como prestação de serviço de Coffee Break, para palestra do Sistema Confere/Cores, que
ocorrerá no dia 1l de abril de2025.

1.2. A palestra deverá acontecer em local próximo as imediações da Sede do Core-ES (no
máximo, 5 quilômetros de distância), devendo conter estacionamento gratuito aos convidados
do evento.

1.3. O auditório precisa ficar disponível o dia inteiro à equipe técnica do Core-ES estando
previsto o início do evento às 16:30 com encenamento às 20:00, podendo haver alterações
mediante solicitação do Core-ES, conforme andamento dos trabalhos ou comunicação prévia
da Entidade.

1.4.Évedada a subcontratação e os itens ofertados, tais como local e estrutura dependerá de
avaliaçãolaprovação prévia do Core-ES durante a fase de julgamento de proposta.

2. JUSTIF'ICATIVA
2.1. Conforme previsto em item 10.3 do Termo de Referência da Dispensa Eletrônica no

9001512025, bem como manifestação formal exarada pelo Departamento Jurídico deste
Conselho Regional dos Representantes Comerciais, existe a possibilidade da republicação do
objeto deste Termo de Referência, valendo-se das propostas obtidas na pesquisa de preços que
serviram de base ao procedimento e são mais benéficas para a Administração Pública,
privilegiando-se sempre os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas as

condições de habilitação exigidas.

2.2.8 imperioso destacar, que a empresa HOTEL ILHA DO BOI, cadastrado sob CNPJ no

03.743.30110002-84, apresentou orçamento que foram utilizados com base para formalizaçáo
do presente processo e este apresentava a melhor proposta dentre dos critérios estabelecidos.

2.3. Devido a necessidade de acomodar todos os participantes e proporcionar os recursos
necessários, é essencial alugar um auditório para a palestra do Sistema Confere/Cores. A
locação de um espaço adequado garante um ambiente propicio para o aprendizado.

2.4. A contratação do serviço de Coffee Break e realizada com o objetivo trazer conforto e

melhor adequação das condições de participação do evento a ser realizado pelo Core-ES no
dia 11 de abril de2025, com a Palestra do Sistema Confere/Cores, dessa forma ofereceremos
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aos representantes comerciais e ao público em geral um momento de capacitação e

networking.

2.3. Dentre os motivos das contratações estão

2.3.1. Locação de Auditório:
a) Capacidade Adequada.' Um auditório oferece espaço suficiente para acomodar

confoftavelmente todos os participantes, garantindo acessibilidade e seguÍança;
b) Infraestrutura Profissional: Esses espaços são projetados para eventos corporativos,

dispondo de instalações como climatizaçáo, acústica adequada e assentos confortáveis,
proporcionando uma experi ência agr adâv el ao s participante s.

2.3.2. Serviço de Coffee Break:

a) Oportunidade de Neíworking: Momentos informais durante o Coffee break facilitam a

interação entre os participantes, promovendo a troca de ideias e o fortalecimento de

relações profi ssionais.

2.3.3. Equipamentos Audiovisuais:

a) Qualidade na Apresentação:Equipamentos como painel de led e sistemas de som de alta

qualidade são essenciais para transmitir informações de forma clara e efrcaz, aumentando

a compreensão e o impacto das apresentações;

2.4. Sendo assim, a contratação desses serviços especializados como auditório, coffee
break e equipamentos audiovisuais, garantirâ arealizaçáo do evento de forma alinhada com
os objetivos institucionais do Core-ES.

3. BSPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Ite
m

Descrição CATSERV
Unidade de

Medida Qtde. VaÌor Total

1

Locação de hotel com auditório com capacidade para

pelo menos I 50 (cento e cinquenta) pessoas, que este.ja

localizado nas imediações da Sede do Core-ES a no

máximo, 5 quilômetros de distância. Incluindo
equipamento audiovisual e Coffee Break.

22721 CONJTJNTO 1 R$ r 5.755,50

3.1.1. O detalhamento e especificações pormenorizadas do objeto desse Termo de Referência
encontram-se no anexo: Apêndice I do TR.

3.1.2. O serviço de instalação e mão de obra, incluindo todas as ferramentas, materiais,
acessórios e utensílios serão por conta da CONTRATADA, sendo que deverão estar inclusos
no valor total dos respectivos itens.
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3.1.3. O serviço deverá ser prestado na cidade de Vitória, em endereço localizado em até 5
quilômetros das imediações da sede física do Core-ES, que está situada na Rua
Desembargador Sampaio, no 40, Edif. Top Center,Praia do Canto - CEP: 29055-250.

3.1.4. A Administração poderá, na fase de julgamento, agendar uma visita técnica ao local
para verificar a conformidade dos requisitos estabelecidos no Termo de Referência, sendo que

a aprovação da proposta dependerá de comprovação de qualificação técnica do atendimento
às especificações.

4. PRAZO, CONDrÇÕES B rNÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

4.1. O auditório precisa ficar disponível o dia inteiro à equipe técnica do Core-ES estando

previsto o início do evento às 16:30 com encerïamento às 20:00, podendo haver alterações

mediante solicitação do Core-ES, conforme andamento dos trabalhos ou comunicação prévia
da Entidade.
4.2. O ptazo para o início da prestação dos serviços não será, em hipótese alguma, prorrogado.

4.3. Apos a prestação do serviço, um servidor designado pela CONTRATANTE verif,tcará se

o serviço prestado atendeu às especificações do Termo de Referência, podendo rejeitá-lo, no

todo ou em parte, quando não forem compatíveis com as diretrizes especificadas no Termo de

Referência.

4.4.8m caso de rejeição do serviço, o servidor lavrarâ um Termo de Recusa e Devolução,
no qual se consignarão as desconformidades com as especificações ou o motivo da rejeição.
A CONTRATADA, com o recebimento do termo, frcarâ ciente da obrigação e o valor do que

não foi prestado deverá ser abatido do preço total, sob pena de, caso assim não seja feito, o
pagamento seja glosado.

4.5. Os custos da substituição dos itens não entregues/ entregues parcialmente ou rejeitados
correrão por conta da CONTRATADA.

4.6. O servidor responsável para acompanhar a prestação do serviço formahzarâ o seu

recebimento na própria Nota Fiscal.

5. DO RECEBIMENTO

5.1. O serviço/material será recebido apos o "atesto" do fiscal do contrato

5.2. O serviço/material deverá ser prestado sem nenhum custo adicional, salvo quando houver
alguma imprevisão devidamente fundamentada, a qual era impossível de identificar no

período da contratação, a fim de se preservaÍ o equilíbrio econômico-fltnanceiro entre as

partes, não impedindo a resilição do contrato quando o Conselho Regional dos Representantes

Comerciais identificar que a prestação do serviço se tornou excessivamente onerosa à

Administração Pública.

5.3. Quaisquer esclarecimentos poderão ser sanados através do e-mail: juridico@core-

es.org.br ou telefone : (27)3223 -3502.
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6. cRrrÉRro DE ACEITAÇÃo ro oBJETo E FISCALTztÇno

6.1. O serviço será provisoriamente aceito, por empregado a ser designado, acompanhado da

sua respectiva Nota Fiscal, apartir da entrega, para verificação da sua conformidade com as

especifi cações constantes da proposta.

6.2. O serviço será definitivamente aceito após a verificação da sua conformidade com as

especificações constantes na proposta em até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório,
salvo disposição em contrário.

6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação dos serviços, em desacordo

com as especificações técnicas exigidas.

6.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução da avença consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços, das especificações do material entregue e da alocação

dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser

exercido por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na
forma do art. 140 dalei no 14.133121.

6.5. Constatado dolo, fraude ou effo grosseiro, o contratado e o agente público responsável

responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais

cabíveis, conforme disposto no art. 73 dalei no 14.13312I.

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Será vencedora a proposta com menor preço global por grupo e habilitada, ou seja, em
conformidade com o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do FORNECEDOR de realizar o objeto da licitação, dividida em: I
- jurídica; II - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; e IV - econômico-financeira.

JURÍDICA. FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA

7.2. As certidões serão verificadas pelo agente da contratação por intermédio do SICAF e da
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU s.tcu. br

7.3. Na Dispensa Eletrônica será obrigatório os níveis de cadastramento junto ao SICAF ou
documento equivalente: I - Credenciamento,II - Habilitação Jurídica e III - Regularidade
Fiscal e Trabalhista (Receita Federalo PGFN, FGTS e Trabalhista), nas quais as certidões
podem ser extraídas dos sítios: Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral

reval ; Certidão
de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União

br/Servicos/certidao Consulta
Regularidade do Empregador (https://consulta-

crf.caixa.sov.brlconsultacrf/pages/consultaEmpregadorjs0; Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (https://www.tstjus.brlcertidaol) e Fazenda Estadual e Municipal, conforme
o caso.
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7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

7 .5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso 
a fornecedor seja filial, os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

7.7. Em caso de empate, a proposta enviada primeiramente prevalecerá sobre as demais. 

7.8. Os quantitativos informados neste Termo de Referência não vinculam à Administração 
Pública, uma vez que a contratação está condicionada à existência de dotação orçamentária. 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

8.1. Por definição, o objeto da presente contratação consiste em um serviço comum, cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo instrumento 
convocatório, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do artigo art. 6°, XIII, 
da Lei nº 14.133/21. 

9.PROPOSTA

9.1. Os orçamentos deverão ser detalhados, com valores em reais, já incluídos todos os custos 
do fornecedor, como materiais, impostos, carga e descarga, além de conter CNPJ, data, 
validade, razão social, endereço, telefone de contato, e-mail, nome e assinatura do 
responsável, conforme apêndice II - modelo de proposta. 

9.2. O fornecedor de serviços deverá observar o art. 40, § 2°, do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC). 

9.3. O fornecedor fica obrigado a observar o inciso III, do art. 6º, CDC, apresentando as 

informações adequadas e claras acerca da prestação do servi o, inclusive, folder/banner com 

a descrição completa do produto ofertado. 

10. MODALIDADE DO CERTAME LICITATÓRIO 

10.1. Esta contratação será realizada por meio da Dispensa de Licitação, com fundamento 
no artigo 75, inciso III, alínea "a", da Lei 14.133/21, em função do seu baixo valor, por 
intermédio do Sistema de Dispensa Eletrônica de Preços, cujo acesso é via Portal de 
Compras do Governo Federal (http ://www.gov.br/compras/pt-br/). 
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10.2. A contratação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou
portal equivalente para produção dos efeitos do contrato e de seus aditamentos no prazo de

até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura.

10.3. Caso a Dispensa Eletrônica resulte fracassada ou deserta, o procedimento será: I -
republicado; II - fìxado prazo para que os fomecedores interessados possam adequar as suas

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou III - valer-se, paraa contratação,
de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições
de habilitação exigidas. O disposto nos itens I e III caput poderão ser utilizados nas hipóteses
de o procedimento restar deserto.

10.4. Os manuais e orientações para utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica de Preços
estão disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.brlcompras/pt-
brlcentrai s-de-conteudo/manuai s).

11. GARANTIA

Não se aplica.

12. FORM ALLZAÇAO DA CONTRATAÇÃO

I2.1. Apresente contratação poderá ser formalizadamediante a emissão de Nota de Empenho,
conforme o inciso I, art. 95, da Lei no 14.133121, que faculta à Administração Pública a

substituição do contrato por outro instrumento hábil, quando se tratar de dispensa de licitação
emrazão do valor.

72.2. Caso a contratação seja formalizada mediante a emissão da Nota de Empenho, nos
termos do item acima descrito, todavia, a prestação do serviço seja parcelada, o documento
terâamesma validade disposta no artigo 95 da Lei no 14.133/21.

12.3. A Nota de Empeúo será encamiúada para o e-mail do fornecedor vencedor da
Dispensa Eletrônica.

12.4. Em caso de manifestagão de desistência do fomecedor, frca caracterizado o

descumprimento total da obrigação assumida (infração administrativa), consoante o

estabelecido no art. 155 da Lei no 14.l33l2l,sujeitando-o às penalidades (sanções) legalmente
estabelecidas, previstas no artigo 156 da Lei no 14.133121.

13. OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE

13.1. Exercer a fiscalização da contratação por intermédio de servidor(es) designado(s).

13.2. Receber, conferir e avaliar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência, na forma prevista no Art. 140 da Lei no 14.13312I.
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13.3. Recusar o serviço que não estiver de acordo com as especificações constantes deste

Termo de Referência.

13.4. Solicitar interrupção do serviço que esteja em desacordo com as especificações e demais

exigências previstas no Termo de Referência.

13.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou conigido.

13.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em

especial, a aplicação de sanções e sua alteração, quando se fizerem necessárias.

13.7. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados.

13.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço licitado, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Manter-se, durante todo o processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de

acordo com o artigo 62 da Lei no l4.I33l2l e item 7 do Termo de Referência.

74.2. Fomecer o serviço ofertado, atendendo, rigorosamente, suas especificações, prazos e

atividades previstas no Termo de Referência.

14.3. Efetuar os ajustes aos serviços que não atenderem às especificações do objeto ou que
forem rejeitados, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste Termo de

Referência.

14.4. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e do
fomecimento dos itens deste Termo de Referência.

14.5. Responder por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente,
incidirem sobre a avença, bem como acidentes de trabalho que, porventura, ocofferem e todos
os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

14.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes
do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, no que couber.

I4.7. Atender prontamente quaisquer exigências da CONTRATADA, inerentes ao objeto de

fomecimento da contratação.
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14.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do

CONTRATANTE em razão de negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários
durante a prestação do serviço.

15. PAGAMENTO

15.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após 10 (dez) dias úteis do ateste na Nota
Fiscal, de acordo com as descrições contidas na Nota de Empeúo, contrato ou outro
instrumento hábil, conforme o caso, por meio de Ordem Bancâria, creditada na conta corrente
da CONTRATADA, desde que o serviço teúa sido prestado integralmente, aprovado e

atestado pela fiscalizaçáo da CONTRATANTE.

15.3. A CONTRATANTE seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de

recursos.
15.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

tratao artigo 75,II, da Lei no 14.133121serão efetuados no âmbito do Core-ES, no prazo de

até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da nota Íiscal com o ateste do recebimento
definitivo.

15.5. O Core-ES reseÍva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o serviço
não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

15.6. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE.

15.7. Na Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar os dados bancários
para crédito/emissão da ordem bancâria, contendo: código e nome do banco, número da

agência (sem o dígito) e número da conta corrente (com o dígito).

15.8. Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo ..OBSERVAÇÕES", (1)

o número da nota de empenho, e (2) o número do processo.

15.9. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e

contribuições, de acordo com a IN n" 1234, de I 1 de janeiro de2012, da Secretaria da Receita
Federal do Brasil e suas alterações.

15.10. No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES),
deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a
retenção na fonte dos tributos e contribuições, caso esteja indisponível o sistema de consulta
disponibili zado pela Receita Federal.

15.11. Caso não seja apresenÍada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a

CONTRATANTE efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante
pelo regime especial de tributação.
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15.12. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos
para regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo

atualização financeira sob hipótese alguma.

15.13. E vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a

Nota de Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o
objeto da avença.

15.14. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a CONTRATADA será intimada a

providenciar sua r e gularização .

15.15. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará apenas os

pagamentos devidos pelo que já houver sido executado, após o início do procedimento de

rescisão unilateral da avença, em face da configuração de inexecução do ajuste, com

fundamento no art. 147 ao 150, combinado com o art. 155 ao 163 da Lei 14.133121.

16. DAS INFRAÇOES E SANÇÕNS ADMINISTRATIVAS

16.1. O fornecedor ou o contratado será responsabihzado administrativamente pelas seguintes

infrações, na forma do art. 155 da Lei no 14.I33/2I:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigidapara o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro doprazo de validade de suaproposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Rua Desembargador Sampaio, no 40, Praia do Canto, Vitória/ES, CEP: 29055-250 - 8'andar - Edifício Top Center

E-mail:juridico@core-es.org.br - Site: www.core-es.org.br - Tels: (27) 3223-3502



CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS
NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CORE-ES

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de agosto de2013

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, na

forma do art. 156 da Lei no I4.l33l2I:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforïne noÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

76.4.Para aplicação das sanções, será observado o disposto no $ 2o do art. 156 ao art.163 da
Lei no 14.133121.

17. ALTERAÇOES DO CONTRATO

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei no

14.133 12021, com alterações posteriores.

17.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I24 da Lei no

14.13312021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25oÁ (virte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato (primeira parte do art. T25 da citada lei).

1S. RESCISÃO

18.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das
penalidades previstas neste Termo de Referência.
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18.2. O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer
das hipóteses elencadas no artigo I37 da Lei no 14.133121.

18.3. A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

18.4. O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade dos serviços
fornecidos pela CONTRATADA estejam fora das especificações necessárias.

19. DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Segão Judiciária do Espírito Santo, para dirimir
questões oriundas desta contratação.

20. CONTATOS

20.1. Licitações
E-mail : j uridico@core-es.org.br
Tel.: (27) 3223-3502

Vitória/ES,25 de março de2025

a Silva Mattos
Assessora de Compras e Licitações do Core-ES
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APÊNDICE I

(ESPECrrrcAÇÕES rÉcNIcnsy

auurrónro

./ Auditório com capacidade mínima de 150 pessoas, sentadas e acomodadas em cadeira
confortável;

,/ Ambiente adequado e climaÍizado (com ar-condicionado), com fácil acesso à ajuste ou
comunicação sobre a temperatura;

,/ Ambiente livre de ruídos externos que possam comprometer a qualidade da palestra;

,/ Palco para o palestrante transitar, proporcional ao tamaúo do painel de LED;

,/ Acesso à internet estável (rede Wi-Fi disponível aos participantes, no mínimo 50 megas),

com boa qualidade e cobertura;

./ 01 púlpito;

,/ 01 mesa de apoio de notebook do palestrante;

,/ Cabos e adaptadores compatíveis com o computador MacBook M2 Pro (l4-inch, 2023) -

modelo do Mac do palestrante (necessário ponto de áudio e vídeo);

,/ Cabos e adaptadores compatíveis com o computador Dell Latitude 3410 - Entrada HDMI;

,/ Cabos adequados para longas distâncias entre o computador e os projetores e entre o
computador e a house-mix;

,/ Conexão USB-C e adaptadores compatíveis;

,/ O monitor de retorno (TV de no mínimo 42") deve estar bem-posicionado para que o
palestrante irossa visualizar a apresentação sem precisar olhar para atelaprincipal.

,/ Painel de LED de no mínimo 6x2 (garantindo projeção com bom brilho, contraste e

fidelidade de cores);

,/ Cabos adequados para longa distância;

,/ Iluminação dirigida para o palco;

,/ 01 Operador;

,/ 01 Mesa de corte;
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,/ Mesa deLuz;

'/ 02 Microfones sem fio em perfeito funcionamento;

,/ Sistema de som de qualidade, adequado ao tamanho do ambiente (kit sonorização);

,/ Pontos de energia elétrica próximo para conexão dos equipamentos;

,/ Ambiente livre de ruido externos e limpo;

,/ Disponibilidade de âgua, potâvel, sem gás e gelada, para o palestrante durante a
apresentação (copo e jana de vidro).

OBS.: A condição do espaço, mobília e equipamento disponibilizado pelo licitante deverá ser
previamente aprovado pela equipe técnica do Conselho em visita ao estabelecimento durante
a etapa de avaliação de propostas da dispensa eletrônica, sendo medida classificatória. O prazo
para a visita técnica será de 24horas após início da sessão.

CREDENCIAMENTO

'/ Duas mesas de apoio na ârea externa, em frente ao auditório com quatro cadeiras;

'/ Ponto de energia elétrica próximo para conexão dos equipamentos de informática em cada
mesa, tais como: (dois notebooks, monitor e uma impressora);

,/ Acesso à internet estável (rede Wi-Fi disponível, no mínimo 50 megas);

,/ Galão de água de 20L ou quantidade de água compatível;

,/ Garrafa de café;

,/ Açúcar e adoçante;

,/ Mexedores;

'/ Copode ëryuaecafé;

,/ Acesso ao banheiro para o público;

,/ Espaço para banner e demais sinalizações.

OBS.: A condição do espaço, mobília e equipamento disponibilizado pelo licitante deverá ser
previamente aprovado pela equipe técnica do Conselho em visita ao estabelecimento durante
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aetapade avaliação de propostas da dispensa eletrônica, sendo medida classificatória. O prazo

para a visita técnica será de 24 horas após início da sessão.
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COFFEE BREAK

,/ Coffee break intermediário para 150 pessoas: 1 ou 2 sucos, café,leite, châ oule âgua
mineral ou/e achocolatado, salada de fruta ou frutas da estação, um a dois tipos de bolo
(comum ou/e com cobertura), mini sanduiche, salgados variados e pão de queijo, ou
produtos similares, mediante indicação previa da fase de julgamento e aprovação da

equipe do Core-ES.

OBS.: Será servido itens mediante aprovação prévia da Equipe Tecnica do Core-ES, podendo
estar sujeito a degustação.

'/ Espaço para banner e Backdrop.
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APÊNDICE II

CONTRATO DE PRESTACÃO D^E SERVICOS
PROCESSO DE DISPENSA ELETRONICA N" 2612025

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE
FAZEM ENTRE SI O CONSELHO
REGIONAL DOS REPRESENTANTES
COMERCIAIS DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO- CORE-ES E

O CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CORE-ES, Entidade fiscalizadora do exercício
profissional, criado pela Lei n" 4.886i65, inscrito no CNPJ/MF sob o no 28.167.864/0001-11,
com sede à Rua Desembargador Sampaio, no 40 - 8o andar, Praia do Canto, Vitória- ES, CEP:

29055- 250, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente Marcelo Marino Simonetti,
Representante Comercial, inscrito no Core-ES sob o no 10.084/1990, inscrito no CPF sob o no

812.739.247-20, doravante denominada CONTRATANTE e, o(a)
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

sediado(a) na doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado por
inscritos no CPF sob o no _, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo no 2612025 e em observância às disposições da Lei n" 14.133" de l" de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Locação de hotel com auditório, incluindo equipamento audiovisual e prestação de

serviço de Coffe Break, para Palestra Inteligência Artificial, que ocorrerá no dia 11 de abril,
das 15h00 às 18h30 (o auditório precisa está disponível para o dia inteiro), em local próximo
as imediações da Sede do Core-ES (no máximo, 5 quilômetros de distância.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos/apêndices dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é da data da assinatura até o dia da regular prestação

do serviço, datado para o dia I I de abril de2025.
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3. CLAUSULA TERCEIRA
CONTRATUAIS

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

4.2. O valor da contratação é R$
4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratagão.

5. CLAUSULA SEXTA . PAGAMENTO

5.1. O pagamento será rcalizado após regular prestação do serviço e devido
encamiúamento da nota fiscal, que deverá ser atestada e remetida ao Setor responsável pelo
adimplemento.

6. CLÁUSULA SÉTIMA. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
6.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.
6.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
6.7. Cientificar o Setor Jurídico da entidade para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
6.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do ajuste.
6.9. Compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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7. cLÁusuLA orrAVA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO

7 .1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

7.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior art.137 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

7.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

7.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, gue ficarâ
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

7.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único" da Lei no 14.133" de
2021;

7.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante aFazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

7.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciârias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;
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7.11. Comunicar ao Fiscal do contrato,no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

7.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

7.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

7.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

7.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

7 .16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante,paraanálise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

7.17. Não permitir autilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir autilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

7 .19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

7 .20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
176-oarâsrafo único )

7.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

'1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124^II. d. daLei n" 14.133. de202l;

7 .23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

7.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) R.
Des. Sampaio,40 - Praia do Canto, Vitória - ES, 29055-250, das 8h às 17h. O técnico deverá
se deslocar ao local da repartição.
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8. CLAUSULA DECIMA- INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos daLei n" 14,133. de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de asosto de20l3

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", o'"" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "a", "f', oe gt) e'(h)) do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b","c" ê"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

iv.Multa:
1. Moratória de IoÁ (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas íe') a "h)) do subitem
1 1 . 1, de 0,5 yo a 30 oÁ do valor do Contrato.
3. Compensatória,para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 1 1 .1, de 0,5 o/o a 30o/o do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem lI.I, a multa será de 0,5 oÁ a

30 oÁ do valor do Contrato.
5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem I 1.1, a multa será de 0,5 oÁ a

30%o do valor do Contrato.
6. Paraa infração descrita naalinea "a" do subitem ll.l, amulta será de 0,5 oÁ a

30 % do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
Se a multa aplicada e as indenizagões cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantiaprestada ou será cobrada judicialmente.
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Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput eparâgrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021 ,para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.
8.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133^ de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (qrt ljD.
8.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prâtica dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
8.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.
8.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121

8.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 de abril de 2022.

g. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

9.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado.
9.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arligo I37 daLeino 14.13312I,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subj etiva.

9.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

9.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que teúa desempenhado função na licitação
ou atue na frscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, aÍe o terceiro grau.

10. cLÁusuLA rÉcrnn,q, SEGUNDA - DOTAÇÃO OnÇ.q.MENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Entidade deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Conta: 6.2.2.1.1.01.04.04.053-Eventos Institucionais; Centro de Custo: 01.01.053
PROJETO - Campanha de valorização profissional.

11. CLÁUSULA UÉCTVT,q. TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

1 I .l . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133. de 2021, e demais noffnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas

e princípios gerais dos contratos.

12. 0L^TJSULA nÉCrM.q. QUARTA - ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

daLei n' 14.133. de 2021.
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do

aditivo deverá ocorrer Ío pÍazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de202I).
12.4. Registros que não caracterizamalteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133" de

202r.

13. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 daLei 14.133^ de202l, bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de202I,
e ao art. 8". $2o, daLei n. 12.527. de 2011, c/c
2012.

art.7". ô3'. inciso V. T)ecreto n. 7.724- de
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t4. cL^usuLA oÉcrvra sEXTA- FoRo

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Estado do Espírito Santo, Seção Judiciaria de

Vitória para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92^ SI" ^ daLei n' 14.133121.

Vitória/ES, _de março de2025.

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO _ CORE.ES
CONTRATANTE

Marcelo Marino Simonetti
Core-ES I 0084 / CRA-ES 02740 / OAB-ES 39.580

D ire tor- P re s iden te do C ore - ES

CONTRATADA

TESTEMLINHAS:
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